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IRACI PINTO DE OLIVEIRA, devidamente qualificado nos autos, propõe a presente ação de prestação de contas em face de CENIRA PINTO DE OLIVEIRA, igualmente qualificada, alegando, em síntese, que é sócia da requerida em um comércio, onde funciona uma pensão. Ocorre que a ré toma conta das finanças, não tendo prestado as contas relativas aos meses de julho a outubro de 2004, razão pela qual requer a autora a prestação de contas referente a tal período. Com a inicial vieram os documentos de fls. 05/15. Às fls. 17, foi deferido o benefício da gratuidade de justiça à autora. Regularmente citada, a parte ré apresenta contestação, fls. 26/30, aduzindo em preliminar a carência de ação. No mérito, sustenta que não há controvérsia acerca da sociedade de fato entre as partes na exploração de um estabelecimento comercial, e que, tendo as partes a mesma participação societária, a autora tem pleno acesso a fornecedores e ao caixa da pensão, onde caberia à mesma, diligenciar diretamente para apurar as finanças do negócio. Aduz que na sociedade comercial, ambas as partes exerciam a gerência e administração da mesma, razão pela qual falta interesse de agir à autora. Réplica às fls. 34/37. A Audiência de Conciliação ocorreu conforme fls. 42, não tendo sido obtido o acordo. Saneador às fls. 44. A Audiência de Instrução e Julgamento ocorreu conforme fls. 75/95. Sentença determinando a apresentação das contas pela ré às fls. 114/117. Recurso de apelação às fls. 122/125. Às fls. 127 a parte ré requereu a devolução do prazo, e desistiu da apelação interposta. Às fls. 162/175, a parte ré interpôs novo recurso de apelação. Às fls. 217 o recurso não foi recebido, por ser intempestivo. Após inúmeras manifestações da parte ré nos autos, às fls. 430 foi determinado que as pretensões aduzidas pela parte ré no decorrer da demanda são procrastinatórias e devem ser formuladas pela via própria. Foi determinada a apresentação, pela autora, em 10 dias, das contas de forma mercantil, o que foi atendido pela autora às fls. 432/435. Diante da complexidade dos cálculos, foi determinada a produção de prova pericial para atestar a correção ou não das contas apresentadas pela autora às fls. 436. Laudo pericial às fls. 455/469. Impugnação ao laudo por parte da autora às fls. 477/490. Esclarecimentos do perito às fls. 492 e 521/522. Instadas a esclarecerem se possuíam mais alguma prova a produzir, apenas a parte ré se manifestou às fls. 533/536. As partes apresentaram alegações finais às fls. 579/582 e 584/587. Às fls. 610 foi determinado o arquivamento e baixa do processo, o que foi reconsiderado às fls. 635. É O RELATÓRIO DO NECESSÁRIO. DECIDO. Inicialmente, indefiro as provas requeridas pela parte ré, eis que totalmente dispensáveis para o julgamento da demanda, sendo pertinente para tanto apenas a produção da prova pericial, que já foi realizada. Importante notar, ainda, que não há qualquer nulidade a ser declarada nesse processo, não sendo demais destacar que apenas não foi dada solução definitiva à lide até o presente momento em razão da intervenção da parte ré a todo momento, com a juntada de petições ventilando matérias completamente estranhas ao objeto da presente, que se resume à prestação de contas, onde já foi determinada a obrigação da ré nesse sentido, restando apenas o julgamento da segunda fase do processo, isto é, o exame da correção ou não das contas apresentadas. Com efeito, da análise do tumultuado processo em tela, verifica-se que, instada a apresentar as contas, como determinado na sentença prolatada na primeira fase, a parte ré se manifestou intempestivamente às fls. 325 e seguintes, limitando-se a acostar aos autos documentos, sem efetuar a prestação de contas de forma mercantil, como exige a lei. Diante disso, foi determinada a apresentação das contas pela autora, o que foi realizado às fls. 432/435. Diante da complexidade dos cálculos, foi determinada a apuração das contas por perito de confiança do juízo, que apresentou o seu laudo às fls. 455/469. Assim, considerando que a única matéria a ser decidida nessa fase processual é sobre a correção das contas apresentadas pela autora, diante do desatendimento, pela ré, da determinação judicial, passo ao seu exame. Com efeito, não foi possível ao perito verificar as contas do mês de julho/2004, diante da inércia da parte ré em informar ao mesmo os valores das receitas do referido mês. Com relação ao período de agosto a outubro de 2004, esclareceu o expert: ´3 - O saldo apurado foi obtido através da diferença do total dos valores da receita com o total dos valores da despesa do trimestre (agosto/setembro/outubro/04). O lucro é da sociedade, é das partes, pois essa perícia não teve condições de mensurar o quantum caberia a cada sócio, devido a falta de um percentual inerente a cada parte, uma vez que a sociedade não possui nenhum tipo de contrato social ou registro e por conseguinte não dispõe dos Livros Contábeis e Fiscais e endossada pela parte autora em sua réplica. 4 - aos cálculos da correção monetária e seus respectivos juros estão demonstrados no ANEXO VIII, onde o lucro apurado foi de R$ 32.613,33...´. Considerando que não foi possível verificar-se o saldo relativo ao mês de julho de 2004 em razão da inércia da parte ré, entendo que as contas apresentadas pela autora com relação a tal mês, tão somente, devem ser julgadas boas. Assim, considerando que de acordo com a autora, no mês de julho o total da receita foi de R$ 21.261,25, e o das despesas foi de R$ 15.703,86 (fls. 482), tem-se como lucro nesse período a quantia de R$ 5.557,39, que deve ser somado, então, ao valor de R$ 18.991,76, encontrado pelo perito como lucro no período de agosto a outubro de 2004 (fls. 469), sem as devidas correções ainda, resultando, assim, no total de R$ 24.549,15. Evidentemente que tal quantia deverá ser corrigida monetariamente e incidir juros de 1% ao mês desde cada mês. No caso em tela, como não há contrato social indicando o quantum que cabe a cada sócio, presumo que o lucro era repartido em partes iguais entre as partes, razão pela qual as contas prestadas pela ré devem ser rejeitadas, eis que além de intempestivas, não observaram a forma mercantil, devendo ser apurado em favor da autora metade do saldo encontrado na forma acima, isto é, o total de R$ 12.274,57, quantia essa que deverá ser devidamente corrigida, evidentemente. Pelo exposto, REJEITO AS CONTAS PRESTADAS PELA RÉ e apuro em favor da autora o saldo de R$ 12.274,57 (doze mil e duzentos e setenta e quatro reais e cinqüenta e sete centavos) devidamente corrigido e com juros de 1% ao mês desde cada mês objeto da prestação de contas (julho a outubro de 2004). Condeno a ré ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios que fixo em 10% ( dez por cento) sobre o valor do saldo apurado. Certificado o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I.
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